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Edital 19/2022 
 
O Hospital Universitário (HU) e a Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

tornam público o edital 01/2022, para o processo seletivo às vagas dos Programas 

de Pós-Graduação especialização lato sensu, na categoria de Residência 

Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do Hospital Universitário da 

Universidade Federal de Juiz de Fora, para o ano de 2023, conforme a Lei Federal 

nº 11.129, de 30 de junho de 2005, a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1077, de 

12 de novembro de 2009, as Resoluções vigentes da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) e o Regimento Interno da 

Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde 

(COREMU) da UFJF. 

 

 
Processo Seletivo da Residência Multiprofissional e em Área Profissional da 

Saúde HU - UFJF 

 
 
 

1. CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 

 
 

ETAPAS DATAS 

Publicação do edital 07/11/2022 

Prazo para questionamento do edital 07/11/2022 a 14/11/2022 

Período de inscrições 16/11/2022 a 09/12/2022 

Solicitação de condição adequada para 
realização da prova por candidato com 
necessidade de atendimento especial e uso 
de nome social 

16/11/2022 a 09/12/2022 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 16/11/2022 a 23/11/2022 

Resultado da isenção da taxa de inscrição 30/11/2022 

Solicitação de recurso dos pedidos de isenção 
indeferidos  

01/12/2022 e 02/12/2022 

Resultado do recurso dos pedidos de isenção 
indeferidos 

05/12/2022 

Publicação da relação dos candidatos inscritos 19/12/2022 

Disponibilização do comprovante definitivo 
para a realização da    prova objetiva 

03/01/2023 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE 

 

 

Aplicação da prova objetiva 08/01/2023 

Divulgação do gabarito preliminar e caderno 
de provas 

09/01/2023 

Solicitação de recurso quanto às questões da 
prova  objetiva 

10/01/2023 e 11/01/2023 

Solicitação do espelho do cartão-resposta 12/01/2023 

Solicitação de recurso quanto ao espelho do 
cartão- resposta 

16/01/2023 e 17/01/2023 

Resultado dos recursos da prova objetiva, do 
espelho        do cartão-resposta e divulgação do 
gabarito definitivo 

19/01/2023 

Resultado final da prova objetiva 20/01/2023 

Postagem do currículo e dos documentos 
comprobatórios na plataforma 

Das 9 horas às 18 horas   dos 
dias 23/01/2023 a 29/01/2023  

Análise do currículo pela banca De 30/01/2023 a     03/02/2023 

Resultado preliminar da avaliação curricular 07/02/2023 

Solicitação de recurso quanto à avaliação 
curricular 

Das 9 horas às 16 horas dos 
dias 08/02/2023 e 09/02/2023 

Resultado definitivo da avaliação curricular 10/02/2023 

Resultado final do processo seletivo 10/02/2023 

Período de Matrícula dos aprovados no 
processo seletivo – 1ª chamada 

13/02/2023 a 17/02/2023 

Convocação dos excedentes  23/02/2023 

Período de Matrícula dos aprovados no 
processo seletivo – 2ª chamada 

27/02/2023 

Início dos programas de residência 01/03/2023 

Prazo final de convocação de excedentes, em 
caso de desistências 

Conforme CNRMS  
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2. DOS PROGRAMAS OFERTADOS 

2.1. Do número de Vagas 
 

PROGRAMAS EM ÁREA PROFISSIONAL NÚMERO DE VAGAS POR ÁREA 

Farmácia 1 (uma) 

Gestão Hospitalar - Administração 1 (uma) 

Gestão Hospitalar - Economia 1 (uma) 

MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DO 
ADULTO COM ÊNFASE EM DOENÇAS 
CRÔNICO DEGENERATIVAS 

NÚMERO DE VAGAS POR ÁREA 

Educação Física 2 (duas) 

Enfermagem 2 (duas) 

Farmácia - Análises Clínicas 2 (duas) 

Farmácia 2 (duas) 

Fisioterapia 2 (duas) 

Nutrição 2 (duas) 

Psicologia 2 (duas) 

Serviço Social 2 (duas) 

INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM 
ATENÇÃO HOSPITALAR 

NÚMERO DE VAGAS POR ÁREA 

Enfermagem 2 (duas) 

Farmácia - Análises Clínicas 4 (quatro) 

Farmácia 3 (três) 

Fisioterapia 2 (duas) 

Nutrição 2 (duas) 

Psicologia 2 (duas) 

Serviço Social 2 (duas) 

MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA 
FAMÍLIA 

NÚMERO DE VAGAS POR ÁREA 

Enfermagem 4 (quatro) 

Odontologia 2 (duas) 

Serviço Social 4 (quatro) 
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2.2. Das Especificidades dos Programas 

2.2.1. O Programa de Residência em Farmácia tem como cenários de prática a 
Farmácia Universitária da UFJF, além de outros cenários como a Farmácia do 
Hospital Universitário - Unidade Dom Bosco e Unidade Santa Catarina. 

2.2.2. O Programa de Residência em Gestão Hospitalar tem como cenários de prática 
o Hospital Universitário da UFJF - Unidade Dom Bosco e Unidade Santa 
Catarina, além da Secretaria de Saúde da Prefeitura de Juiz de Fora. 

2.2.3. O Programa de Residência Multiprofissional em Saúde do Adulto com ênfase em 
doenças crônico-degenerativas tem como cenários de prática a Rede de 
Atenção à Saúde de Juiz de Fora, o Hospital Universitário da UFJF e a Farmácia 
Universitária (para a área de Farmácia). 

2.2.4. O Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar 
tem como cenários de prática o Hospital Universitário da UFJF, a Farmácia 
Universitária da UFJF (para a área de Farmácia) e demais pontos da Rede de 
Atenção à Saúde do município de Juiz de Fora. 

2.2.5. O Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família tem como 
cenários de prática as Unidades Básicas de Saúde e demais pontos da Rede de 
Atenção à Saúde do município de Juiz de Fora, além do Hospital Universitário da 
UFJF. 

2.3. Os programas de residência multiprofissionais e em áreas profissionais destinam-
se a profissionais graduados, habilitados para o exercício profissional junto ao 
Conselho Profissional de sua formação. 

2.4. Modalidade de Formação: “especialização lato sensu, modalidade treinamento em 
serviço”. 

2.5. Duração dos Programas: 2 (dois) anos. 

2.6. Carga Horária: 60 (sessenta) horas semanais, total de 5.760 (cinco mil, setecentos 
e sessenta) horas. As atividades do profissional residente deverão ser cumpridas 
em tempo integral e sob regime de dedicação exclusiva à residência, sendo 
vedado o desenvolvimento de outras atividades profissionais no período de 
realização do programa (lei n° 11.129/2005, artigo 13, parágrafo segundo). 

2.7. Situação dos Programas: reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e 
aprovados pelo Conselho Setorial de Pós-graduação e Pesquisa (CSPP) e 
Conselho Superior (CONSU) da UFJF. O Programa de Residência em Gestão 
Hospitalar é aprovado pelo CONSU da UFJF. 

2.8. Processo de Certificação: o profissional residente que tiver sido aprovado nas 
avaliações, no Trabalho de Conclusão de Residência (TCR), cumprido 100% das 
atividades práticas e, no mínimo, 85% das atividades teóricas e teórico-práticas, 
receberá certificado de conclusão do programa de residência, expedido pela 
Coordenação de Assuntos e Registros Acadêmicos (CDARA) da UFJF. 
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2.8.1. Ao final do Programa de residência, é obrigatório apresentar o Trabalho de 
Conclusão de Residência (TCR), sob pena de devolução do valor integral das 
bolsas recebidas durante o programa, caso não seja apresentado no período 
previsto no Regimento Interno da Comissão de Residência Multiprofissional e em 
Área Profissional da Saúde (COREMU). 

2.9. Remuneração da bolsa: R$ 4.106,09 (quatro mil, cento e seis reais e nove 
centavos), conforme a Portaria Interministerial MEC/MS nº 09, de 13 de outubro de 
2021. 

2.9.1. A bolsa está sujeita aos descontos e retenções tributárias e previdenciárias, nos 
termos da lei. 

2.10. Não há vínculo empregatício entre a Universidade Federal de Juiz de Fora com o 
residente, que assinará o contrato como bolsista e se filiará ao INSS na qualidade 
de autônomo, como previsto na Lei nº 6.932 de 07/07/1981. 

2.11. É vedado ao egresso de Programa de Residência repetir programas de 
Residência em Área Profissional da Saúde, nas modalidades multiprofissional ou 
uniprofissional, em áreas de concentração que já tenha anteriormente concluído. 
É permitido ao egresso realizar programa de Residência em Área Profissional da 
Saúde nas modalidades multiprofissional ou uniprofissional, em apenas mais uma 
área de concentração diferente daquela concluída  (Resolução CNRMS nº 1, de 
27 de dezembro de 2017, art. 1º e 2º).  

2.12. Os Programas de residência são regidos pelo Regimento Interno da Comissão de 
Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do Hospital 
Universitário (HU) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), amparado nas 
normas da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional (CNRMS), 
disponíveis no site http://portal.mec.gov.br/residencias-em-saude/residencia-
multiprofissional, sendo que o ato de inscrição subentende o compromisso em 
cumpri-los. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Poderão se inscrever 

3.1.1. Profissionais diplomados em cursos de graduação, que atendam às exigências 
das instituições de ensino e que possuam registro no Conselho Regional 
Profissional, conforme a área profissional ou área de concentração/Programa. 

3.1.2. Graduandos do último ano ou do último período do curso de graduação, de 
acordo com a área/profissão de cada Programa. No ato da matrícula, é 
obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de colação de grau e de 
histórico escolar assinado pela autoridade acadêmica, e do registro junto ao 
Conselho Profissional de  sua formação. 

3.1.3. Em se tratando de candidatos estrangeiros, formados no exterior, as inscrições 
somente poderão ser confirmadas mediante cópia digitalizada do diploma 

http://portal.mec.gov.br/residencias-em-saude/residencia-multiprofissional
http://portal.mec.gov.br/residencias-em-saude/residencia-multiprofissional
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revalidado no Brasil. 

3.2. As inscrições serão realizadas a partir de 12h do dia 16/11/2022 até às 18h do dia 
09/12/2022, exclusivamente pela internet, no site da Coordenação Geral de 
Processos Seletivos da UFJF: https://www2.ufjf.br/copese/  

3.3. A taxa de inscrição no processo seletivo será de R$ 200,00 (duzentos) reais. A 
Guia de Recolhimento da União (GRU) será emitida logo após a finalização da 
inscrição e deverá ser paga até o dia 09/12/2022, obrigatória e 
EXCLUSIVAMENTE, no Banco do Brasil, sob pena de a inscrição não ser 
confirmada. 

3.4. As inscrições só serão consideradas efetivadas após o pagamento da taxa. 
Inscrições cujo pagamento seja realizado fora do prazo ou que o agendamento feito 
não seja efetivado dentro do prazo serão consideradas inválidas, não cabendo 
recurso. A UFJF NÃO SE RESPONSABILIZA POR PAGAMENTOS REALIZADOS 
FORA DO PRAZO. 

3.5. Em nenhuma hipótese a taxa de inscrição será devolvida. 

3.6. A UFJF não se responsabiliza por cadastramento de inscrição não recebido devido 
a  falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como a outros fatores de ordem técnica alheios ao seu ambiente que 
impossibilitem a transferência dos dados para o seu site. 

3.7. São de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no 
formulário de inscrição, bem como o pagamento da taxa de inscrição, respeitando o 
prazo indicado no item 3.2. 

3.8. Após o encerramento do prazo de inscrição, não serão permitidas alterações das 
informações descritas no formulário de inscrição. 

3.9. É facultado ao candidato travesti, transexual, não binário ou transgênero, a 
inscrição com o uso do nome social (prenome pelo qual travestis, transexuais, não 
binários e transgêneros se identificam e são identificados em suas relações sociais, 
mantendo inalterados os sobrenomes) em contraste com o seu nome oficialmente 
registrado na certidão de nascimento (Resolução n° 24/2019 CONSU/UFJF). 

3.9.1. O candidato deverá, no período destinado às inscrições, marcar os campos 
indicando a solicitação do uso do nome social e submeter no sistema de 
inscrição a cópia digitalizada do formulário disponibilizado no site da COPESE, 
devidamente preenchido e assinado. 

3.9.2. Nos termos do Decreto n° 8.727/2016, nome social é a designação pela qual a 
pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida. O nome 
social constará na capa das provas, lista de aprovados/convocados e demais 
materiais públicos dos resultados do processo seletivo. 

3.10.  Os candidatos com necessidades educacionais especiais, que utilize prótese 
metálica, prótese auditiva, marcapasso, candidata que tiver necessidade de 
amamentar durante a realização das provas e que necessita de atendimento 
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especial para tal fim, e candidato que, por intercorrência grave de saúde, 
necessitar de condições ou recursos específicos para realizar a prova, deverão no 
ato da inscrição, informar as condições médicas específicas que exijam recursos 
necessários para a realização das provas, assinalando os itens referentes à 
demanda ao preencher o cadastramento online de inscrição, e submeter no 
sistema de inscrição, a cópia digitalizada do(s) laudo(s) médico(s), quando este 
for necessário. As cópias digitalizadas do laudo médico e demais documentos 
comprobatórios submetidos no sistema devem estar completamente legíveis, sob 
pena do indeferimento do pedido de atendimento especial. 

3.10.1. Serão aceitos para submissão no sistema, apenas documentos nos formatos  
PDF, PNG ou JPG, com o tamanho máximo de 3 MB. 

 

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

4.1. Os candidatos poderão requerer isenção total do pagamento da taxa de inscrição 
através do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico), conforme Decreto n° 6.593, de 2 de outubro de 2008. 

4.2. Para solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição via CadÚnico, o 
candidato cadastrado deverá acessar a página do edital deste processo seletivo, 
até às 18h do dia 23/11/2022, e preencher o cadastro online de inscrição, 
assinalando que solicita isenção da taxa de inscrição, informando o seu Número de 
Identificação Social – NIS. 

4.2.1. Ao preencher o cadastramento online de inscrição, o candidato deverá declarar 
que pertence à família de menor renda, nos termos do Decreto n°  6.135, de 26 
de junho de 2007. 

4.3. O NIS informado deverá ser do próprio candidato e não de seus pais ou de 
terceiros. 

4.4. Além do número do NIS serão utilizados para consulta no CadÚnico os seguintes 
dados fornecidos pelo candidato no momento da inscrição: nome da mãe do 
candidato; número do CPF; data de expedição da Identidade e órgão emissor; data 
de nascimento; nome do candidato e sexo. Estes dados devem estar exatamente 
iguais aos dados constantes do CadÚnico para que a solicitação seja considerada. 

4.5. A COPESE consultará o Órgão Gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das 
informações prestadas pelo candidato.  

4.6. Não serão aceitas solicitações de isenção de pagamento da taxa de inscrição por 
quaisquer outros meios (via postal, telefone, correio eletrônico, etc.), que não no 
ato do cadastramento online da inscrição e até a data estipulada no item 4.2. 

4.7. O candidato, no ato do cadastro de sua inscrição, deverá prestar informações 
exatas e fidedignas. Constatada a concessão indevida da isenção da taxa de 
inscrição, por informação falsa ou inexata, o candidato será eliminado do processo 
de seleção, passando a responder por crime contra a fé pública e devendo 
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ressarcir ao erário os custos referentes à taxa de inscrição, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas em lei. 

4.8. A UFJF reserva-se o direito de auditar a solicitação de isenção de taxa de inscrição 
e exigir, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da situação declarada. 

4.9. O resultado dos pedidos de isenção de taxa de inscrição estará disponível, 
provisoriamente, no site da COPESE, no dia 30/11/2022, a partir de 15h.  

4.10. O candidato que não teve o seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido 
poderá requerer, VIA RECURSO, reconsideração de sua solicitação, caso tenho 
informado erroneamente seu número de NIS, do dia 01/12/2022 a 02/12/2022. O 
recurso deve ser enviado para o e-mail: copese@ufjf.br até às 18h do dia 
02/12/2022. 

4.11. O resultado final dos pedidos de isenção de taxa de inscrição estará disponível, 
no site da COPESE, no dia 05/12/2022, a partir de 16h. 

4.12. O candidato cujo pedido de isenção tiver sido indeferido deverá efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição até o dia 09/12/2022. Pagamentos após esta data 
não serão aceitos para fins de validação da inscrição. 

4.13. O candidato que tiver sua solicitação de isenção DEFERIDA deverá verificar a 
emissão do comprovante definitivo de inscrição, para garantir que sua inscrição foi 
efetivada. 

 

5. DAS NORMAS GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES 

5.1.  O comprovante de inscrição, com a confirmação do local de realização da prova, 
estará disponível na área do candidato a partir de 03/01/2023. 

5.2. As declarações falsas ou inexatas dos dados constantes no requerimento de 
inscrição, bem como apresentação de documentos falsos ou inexatos, 
determinarão o cancelamento da inscrição ou a anulação de todos os atos 
decorrentes, em qualquer época. A UFJF não se responsabilizará por quaisquer 
atos ou fatos decorrentes de informações e/ou endereços incorretos ou incompletos 
fornecidos pelo candidato. 

5.3. O simples preenchimento do requerimento de inscrição, sem o pagamento da taxa, 
não significa que o candidato esteja inscrito. 

5.4. A inscrição e a aprovação no processo seletivo não garantem a efetivação da 
matrícula do candidato no programa de Residência Multiprofissional ou em Área 
Profissional. Tal efetivação estará condicionada à disponibilidade de vagas e à 
apresentação dos documentos listados no item 8.5 deste edital. 

5.5. Ao inscrever-se neste processo seletivo, o candidato declarará, sob as penas da 
lei, que preenche todos os requisitos exigidos pelo Programa de Residência 
Multiprofissional ou em Área Profissional escolhido na inscrição, implicando, de sua 
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parte, o conhecimento e a aceitação das condições estabelecidas no inteiro teor 
deste edital. 

5.6. O não cumprimento das exigências dispostas neste edital implicará no 
indeferimento  da inscrição. 

 

6. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

6.1. O candidato deverá comparecer ao local da prova portando documento de 
identificação original com foto e o comprovante de inscrição. 

6.2. Serão aceitos como documento de identificação oficial: carteira de identidade, 
carteira nacional de habilitação, carteira de trabalho, carteira de registro profissional 
e passaporte. 

6.3. No caso de perda de documento, para que o candidato não seja excluído do 
processo seletivo, deverá apresentar o boletim de ocorrência ao fiscal de sala. 

6.4. O candidato que comparecer ao local de aplicação das provas sem documento 
válido deverá aguardar fora do local de aplicação até que algum familiar ou 
conhecido possa entregá-lo, conforme horário limite disposto no item 7.2. 

6.5. É vedada a utilização de óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como boné, 
chapéu, viseira ou gorro. É vedada também a utilização de lapiseira, livros, 
manuais, impressos, anotações e quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como 
máquinas calculadoras, agendas eletrônicas, telefones celulares, smartphones, 
tablets, iPads®, pendrives, aparelhos de Mp3 ou similares, gravadores, relógios, 
alarmes de qualquer espécie ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de 
dados, imagens, vídeos e mensagens, além de adereços de cunho cultural ou 
religioso. Também é proibida a comunicação entre os candidatos durante a 
realização das provas. 

6.6. Os candidatos com deficiência participarão do processo seletivo em igualdade de 
condições com os demais interessados, no que se refere ao conteúdo da prova, à 
avaliação curricular e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação 
das provas. 

6.7. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e 
corpo transparente, tanto para realização das questões da prova objetiva, assim 
como para a transcrição das questões para a folha do cartão-resposta. 

6.8. Os candidatos deverão transcrever todas as respostas da prova objetiva para o 
cartão-resposta, único documento que será utilizado para a correção eletrônica. 

6.9. Na correção do cartão-resposta, para efeito de pontuação, será desconsiderada a 
questão que não apresentar uma opção de resposta informada; que contiver mais 
de uma opção assinalada; ou que contiver manchas, borrões, emendas, correções, 
traços, pontos, sombreados ou quaisquer outros tipos de rasuras. 
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6.9.1. Não haverá substituição do cartão-resposta devido a qualquer tipo de erro por 
parte do candidato. 

6.10. Os pertences dos candidatos deverão ser mantidos ao chão, embaixo da cadeira 
do candidato, acondicionado em sacos plásticos e lacrado. 

6.11. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização das provas. O 
candidato que não comparecer no horário previsto estará, automaticamente, 
excluído do processo seletivo. 

6.12. Não serão fornecidos “atestados” ou declarações de aprovação parcial. 

6.13. Será excluído do processo seletivo o candidato que: 

6.13.1. Portar aparelhos eletrônicos, ainda que desligados, tais como: calculadora, 
celular, gravador, escuta eletrônica ou qualquer equipamento que permita 
recepção de dados ou voz, bem como relógios de qualquer tipo. 

6.13.2. For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outras 
pessoas, bem como utilizando-se de livros, anotações ou impressos não 
permitidos. 

6.13.3. Não apresentar os documentos de identificação em consonância com o disposto 
no item. 

6.13.4. Recusar-se a entregar o cartão-resposta após o tempo devido ou continuar 
preenchendo-o após a indicação do término do exame pelo fiscal. 

6.13.5. Praticar quaisquer atos que contrariem as normas definidas em Edital, nos 
comunicados relativos ao exame ou nas instruções constantes no caderno de 
provas. 

6.13.6. Não assinar o cartão-resposta ou a lista de presença. 

6.13.7. Ausentar-se da sala de provas sem autorização e acompanhamento de um 
fiscal. 

6.13.8. Recusar-se a permanecer na sala de aplicação das provas pelo tempo mínimo 
de 1 (uma) hora após o início da aplicação da prova. 

6.13.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. Agir com descortesia ou de 
forma agressiva com qualquer pessoa envolvida na aplicação da prova. 

6.13.10. Cometer outros casos de burla ou fraude considerados pela Coordenação 
Geral de Processos Seletivos da UFJF. 

6.14. Será permitido, ao candidato, levar consigo o caderno de provas, após 
transcorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora do início da aplicação da prova. 
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7. DO PROCESSO SELETIVO E DOS RECURSOS 

7.1. O processo seletivo será composto de duas etapas: Prova Objetiva e Avaliação 
do Currículo. 

7.2. A PRIMEIRA ETAPA terá peso 8 (oito) e será realizada no dia 08/01/2023, 
domingo, de 9h às 12h (horário de Brasília), com duração de 3 horas. Constará 
de uma prova objetiva,  de caráter eliminatório, composta de 40 questões de 
múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sendo compostas por 10 
(dez) questões relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 30 (trinta) 
questões relacionadas aos conhecimentos específicos da área profissional do 
candidato. 

7.2.1. A prova objetiva terá valor de 100 pontos, com cada questão valendo 2,5 (dois 
inteiros e cinco décimos) pontos. 

7.2.2. Os candidatos deverão permanecer no local de realização das provas por, no 
mínimo, 60 (sessenta) minutos após seu início. 

7.3. O gabarito preliminar das questões e o caderno de provas será divulgado no site   
da COPESE, no dia 09/01/2023. 

7.4. Caberá recurso contra as questões das provas objetivas, nos dias 10/01/2023 e 
11/01/2023, de 09h as 16h, conforme orientações a serem divulgadas no site da 
Copese. 

7.4.1. O recurso deverá ser apresentado para cada questão recorrida em formulário 
eletrônico próprio, a ser disponibilizado no site da COPESE. 

7.4.2. Não serão aceitos recursos encaminhados por outro meio que não seja o 
formulário eletrônico. 

7.4.3. Os recursos serão analisados pelos membros da banca, que darão decisão 
motivada sobre os mesmos, constituindo-se em única e última instância 
administrativa. 

7.5. Se houver alteração do gabarito oficial, por força de provimento de algum recurso,  
o gabarito será alterado e as provas serão corrigidas de acordo com o novo 
gabarito. No  caso de questão anulada, será atribuída a pontuação referente à 
questão a todos os candidatos que tenham realizado o mesmo tipo de prova. 

7.6. O candidato poderá requerer o espelho do cartão-resposta da prova objetiva, no 
dia 12/01/2023, pelo e-mail copese@ufjf.br, de 8h às 16h, informando o nome 
completo, número de inscrição e nome do programa de residência o qual concorre. 

7.6.1. As solicitações realizadas após o horário estabelecido no disposto do item 7.6 
não serão atendidas. 

7.6.2. O espelho do cartão resposta será enviado por e-mail ao candidato, no dia 
13/01/2023. 
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7.6.3. Os pedidos de reconsideração quanto ao espelho do cartão-resposta poderão 
ser solicitados no dia 16/01/2023 e 17/01/2023, pelo e-mail copese@ufjf.br, 
mediante justificativa plausível. 

7.7. O resultado dos recursos das provas objetivas e do espelho do cartão-resposta, 
assim como os gabaritos definitivos serão divulgados no dia 19/01/2023, no site da 
COPESE. 

7.8. O resultado final do prova objetiva será divulgado no dia 20/01/2023, a partir de 
15h, no site da COPESE. 

7.9. O número de candidatos classificados para a segunda etapa em cada 
área/programa será de 3 (três) candidatos por vaga, a partir da maior nota. Se 
houver empate na nota do último selecionado, serão convocados para a segunda 
etapa todos os que obtiverem nota igual ao do último classificado. 

7.10. A SEGUNDA ETAPA terá peso 2 (dois) e constará de Avaliação do Currículo, 
valendo 100 (cem) pontos, de caráter classificatório. 

7.11. A postagem do currículo e dos documentos comprobatórios ocorrerá no período 
de 23/01/2023 a 29/01/2023, das 9 às 18 horas (horário de Brasília).  

7.11.1. O candidato deverá acessar a plataforma e incluir os documentos abaixo, na 
seguinte ordem: 

a) Formulário de avaliação curricular preenchido com as pontuações e assinado 
(ANEXO II); 

a.1) arquivo com tamanho máximo de 3MB. 

b) Documento de identificação pessoal com foto (frente e verso); 

b.1) arquivo com tamanho máximo de 2MB. 

c) Cópia do histórico escolar assinado pelo órgão competente; 

c.1) O histórico escolar deverá ser emitido pela autoridade legal da instituição 
formadora. Tratando-se da Universidade Federal de Juiz de Fora, só serão 
aceitos documentos emitidos pela Coordenadoria de Assuntos e Registros 
Acadêmicos da UFJF (CDARA); 

c.2) arquivo com tamanho máximo de 3MB. 

d) Cópia de todos os certificados/comprovantes das informações descritos no 
formulário de avaliação curricular que o candidato julga pontuar. 

d.1) arquivo com tamanho máximo de 5MB. 

7.11.2. Os certificados/comprovantes deverão estar organizados sequencialmente na 
ordem dos itens do currículo (ANEXO I). 
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7.11.3.  Serão aceitos para submissão no sistema apenas documentos em um arquivo 
ÚNICO, nos formatos PDF, PNG ou JPG. A ausência da inserção da 
documentação no período estipulado e no sistema implicará a não pontuação 
referente ao mesmo. 

7.11.4.  Um documento que comprova a realização de determinada atividade somente 
será considerado uma vez em toda a avaliação do currículo 

7.11.5.  Serão desclassificados os candidatos que não cumprirem os itens 7.11, 7.11.1, 
7.11.2, 7.11.3 e 7.11.4. 

7.12. Não serão aceitos para análise, currículos redigidos em outra forma que não o 
modelo padronizado no ANEXO II deste edital. 

7.13. A avaliação do currículo pela banca será realizada no período de 30/01/2023 a 
03/02/2023. 

7.14. A divulgação do resultado preliminar da avaliação curricular será no dia 
07/02/2023, a partir de 15h, no site da COPESE. 

7.15. Caberá recurso contra o resultado da avaliação curricular nos dias 08/02/2023 e 
09/02/2023, de 9h às 16h,  na área do candidato. 

7.15.1. O recurso para cada item do currículo que o candidato julga pontuar deverá ser 
apresentado em formulário eletrônico próprio, a ser disponibilizado no site da 
COPESE. 

7.15.2. Não serão aceitos recursos encaminhados por outro meio que não seja o 
formulário eletrônico. 

7.15.3. Os recursos serão analisados pelos membros da banca, que darão decisão 
motivada sobre os mesmos, constituindo-se em única e última instância 
administrativa. 

7.16. Se houver alteração da avaliação curricular, por força de provimento de algum 
recurso, a nota do candidato será alterada e realizada publicação da nota 
definitiva. 

7.17. O resultado definitivo da avaliação curricular, bem como o resultado final do 
processo seletivo serão divulgados no dia 10/02/2023, a partir de 15h, no site da 
COPESE. 

7.18. O resultado será divulgado por meio de relação nominal dos candidatos, com a 
ordem de classificação e respectivas notas. Será obedecida a ordem decrescente 
de classificação pela nota final (nota da prova objetiva com peso 8 + nota da 
avaliação curricular com peso 2), até o preenchimento das vagas de cada área 
profissional, seguido da listagem dos excedentes, em suas respectivas áreas, 
desde que não tenham obtido nota zero na avaliação curricular e/ou na prova 
objetiva. 

7.18.1. No caso de empate na classificação final, o desempate se fará em favor do 
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candidato que obtiver maior nota na prova objetiva. Se ainda assim houver 
empate, o desempate se fará em favor do candidato com maior nota nas 
questões específicas. Se ainda assim persistir o empate, o desempate se fará 
em favor do candidato com maior idade (dia, mês e ano), conforme Lei nº 
10.741 de 1º de outubro de 2003. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS E CONDIÇÕES PARA MATRÍCULA 

8.1. Os aprovados deverão verificar no site da COPESE os procedimentos para 
matrícula, que ocorrerá no período de 13/02/2023 a 17/02/2023. 

8.2. Em casos de desistência, no dia 23/02/2023, será divulgada no site da COPESE a 
lista de convocação de excedentes, seguindo a ordem de classificação, para 
realização da matrícula no dia 27/02/2023. 

8.3. Caso haja desistência de algum candidato, mesmo que já tenha iniciado o 
programa, poderá ser convocado o próximo candidato, obedecendo a ordem de 
classificação, no período máximo de 30 (trinta) dias após o início dos programas, 
conforme orientação da CNRMS. 

8.4. A convocação será realizada pelo site da COPESE e por e-mail, após o qual os 
candidatos convocados que não se manifestarem ou não forem localizados serão 
considerados desistentes. 

8.5. Serão exigidos os originais e as fotocópias dos seguintes documentos para 
matrícula nos Programas de Residência: 

a) 1 (uma) foto 3 x 4 recente; 

b) 2 (duas) Fotocópias da Cédula de Identidade; 

c) 2 (duas) Fotocópias do CPF; 

d) 2 (duas) Fotocópias da Certidão de Nascimento ou Casamento; 

e) 2 (duas) Fotocópias do Diploma de Conclusão do Curso de Graduação 
(frente e verso); 

f) 1 (uma) Fotocópia do Comprovante de inscrição no Conselho Regional de 
sua profissão; 

g) 1 (uma) Fotocópia do Comprovante de Endereço; 

h) 1 (uma) Fotocópia do PIS/PASEP (consta na carteira de Trabalho) ou Cartão 
Cidadão; 

i) 1 (uma) Fotocópia do Comprovante de estar em dia com o Serviço Militar 
(candidatos do sexo masculino); 
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j) 1 (uma)   Fotocópia do Título de Eleitor e comprovante de votação na última 
eleição; 

k) 1 (uma) Fotocópia do comprovante da Carteira de vacinação atualizada, 
contendo obrigatoriamente: esquema completo de Hepatite B (3 doses), 
Difteria e Tétano DT (2 doses), Febre Amarela,Triviral, Influenza e COVID-
19. 

8.6. Caso o candidato não possua o Diploma de conclusão do curso de graduação na 
data da matrícula, será aceito o Atestado de colação de grau assinado pela 
autoridade acadêmica. Neste caso o candidato deverá apresentar o Diploma de 
conclusão do curso de graduação até 30 dias após a data da matrícula. 

8.7. A matrícula só será efetivada se o candidato entregar todos os documentos listados 
no item 8.5, sendo da responsabilidade do candidato acompanhar as datas das 
chamadas e matrículas. 

8.8. O foro de eleição competente para dirimir questões relativas ao presente edital 
será a Justiça Federal, Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG. 

 

9. INÍCIO DOS PROGRAMAS 

9.1. Os Programas de Residência Multiprofissionais e em Áreas Profissionais da Saúde 
do Hospital Universitário (HU) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 
iniciarão no dia 01/03/2023. 

 

10. CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Residência Multiprofissional 
e em Área Profissional da Saúde do Hospital Universitário da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (COREMU HU UFJF). 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os fins e efeitos, quaisquer retificações, 
adendos ou editais complementares do processo seletivo para ingresso nos 
Programas de Residência Multiprofissionais e em Áreas Profissionais da Saúde 
que vierem a ser publicados pela COREMU. 

 

Juiz de Fora, 07 de novembro de 2022. 
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Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do 
Hospital Universitário da  Universidade Federal de Juiz de Fora  

(COREMU - HU UFJF) 
 

 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(PROPP - UFJF) 

 

 

Coordenação Geral de Processos Seletivos da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(COPESE - UFJF) 

  



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE 

 

 

ANEXO I 

(Orientações para preenchimento do ANEXO II a ser submetido na Área do Candidato) 

 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO 

 
Nome do(a) candidato(a):   

Programa:   

Área profissional:    
 

 

QUADRO GERAL DE PONTUAÇÃO 
 

Critérios 
Pontuação 

máxima 

1 Aproveitamento curricular. 10 

 

2 

Participação em programas de monitoria; estágio não 
obrigatório; projetos de extensão; treinamento profissional; 
ligas acadêmicas; empresa júnior; programa e grupo de 
educação tutorial; representação estudantil e campanhas 
públicas. 

 

45 

3 Atividades de pesquisa e iniciação científica. 20 

4 
Participação em cursos na área de formação profissional e em 
eventos científicos e acadêmicos. 

20 

5 Certificados de língua estrangeira. 5 

TOTAL 100 

 
 

1. Aproveitamento curricular: 

O aproveitamento curricular é entendido como um indicador que resume o perfil 
do candidato durante sua graduação. Serão consideradas faixas de 
aproveitamento que englobem pelo menos 50% das disciplinas cursadas. Em 
caso de transferência, no andamento do curso, é exigido anexar o histórico da 
faculdade de origem, com as notas obtidas nas disciplinas lá cursadas, caso não 
estejam discriminadas no histórico atual. 

 

1.1 Critérios para pontuação: 

a) A pontuação corresponde às faixas de notas nas escalas de 0 a 100 ou, por 
equivalência, de 0 a 10, que englobem metade ou mais da metade de disciplinas 
cursadas (ver instruções abaixo); 

b) Disciplinas sem notas especificadas não serão consideradas; 
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c) Nos casos de notas por conceitos (exemplo: aprovado/reprovado ou 
suficiente/insuficiente), o setor de ensino da instituição de origem deverá informar a 
equivalência das notas com a escala de 0 a 100. A comissão de avaliadores 
analisará esta equivalência com as escalas especificadas para a pontuação, 
podendo ou não aceitá-las. 

 

1.2 Instruções para preenchimento: 

a) Conte o número de disciplinas do seu histórico escolar, incluindo disciplinas 
optativas ou dispensadas por transferência, com a nota informada. Ex: 64 
disciplinas. Na segunda linha, escreva o número correspondente à metade dessas 
disciplinas. Se o número total das disciplinas for ímpar, arredonde para baixo. Ex: 65 
disciplinas, metade é igual a 32. 

b) Comece marcando as notas iguais ou acima de 75,00 e anote a quantidade na 
linha correspondente. A seguir, conte as notas entre 60,00 e 74,99 e anote na linha 
correspondente. 

c) Após anotar a quantidade de notas correspondentes às faixas, verificar em qual 
faixa se enquadra. No exemplo citado, 64 disciplinas, com 30 notas na faixa A e 34 
notas na faixa B, tem-se 32 notas (metade) superiores a 60,00 e inferiores a 74,99, o 
que corresponde à faixa B, com valor de 5 pontos. 

 

Preencher conforme dados do histórico escolar 

Total de disciplinas cursadas: 

Metade do total das disciplinas cursadas: 

Quantidade de notas iguais ou superiores a 75,00: 

Quantidade de notas iguais ou superiores a 60,00 e iguais ou inferiores a 74,99: 

 
 

No seu histórico escolar você obteve:             Valor 

A - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 75,00 10,0 pontos 

B - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 60,00 e 
iguais ou inferiores a 74,99 

5,0 pontos 

 
Máximo de pontos permitidos neste item = 10,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

2. Participação em programas de monitoria; estágio não obrigatório; projetos 
de extensão; treinamento profissional; ligas acadêmicas; empresa júnior; 
programa e grupo de educação tutorial; representação estudantil e campanhas 
públicas: 

a) Para cada semestre letivo de efetivo exercício de monitoria, projeto de extensão, 
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treinamento profissional, ligas acadêmicas, empresa júnior, programa de educação 
tutorial (PET), grupo de educação tutorial (GET) e PIBID, devidamente registrados 
na instituição de ensino = 7,0 pontos (máximo de duas pontuações por semestre 
letivo). 

b) Atuação em campanhas públicas: mínimo de 12 horas = 1,0 ponto (a cada 
acúmulo de campanha). Serão consideradas campanhas públicas, as atividades de 
prevenção de doenças e promoção da saúde de interesse público, no âmbito do 
SUS. 

c) Para o estágio não obrigatório, será considerada carga horária mínima de 120 
horas, pontuando da seguinte  maneira:  

   c.1) de 120 horas a 180 horas = 2,0 pontos;  

c.2) acima de 180 horas = 4,0 pontos (por estágio).  

A comprovação deve ser realizada pelo termo de compromisso de estágio 
firmado com a instituição de ensino superior (Lei nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008). 

d) Para a representação estudantil, será considerada a comprovação de participação 
em diretórios acadêmicos e representação em colegiados = 2,0 pontos (pontuação 
única). 

 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita 
mediante a entrega de documento oficial da instituição de ensino, assinado pela 
coordenação de curso ou autoridade administrativa da instituição. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 45,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

 

3. Atividades de pesquisa e iniciação científica: 

a) Participação em projetos/grupos de pesquisa devidamente registrados na 
instituição de ensino, incluindo bolsas de iniciação científica com duração mínima de 
um ano ou dois semestres letivos = 5,0 pontos por ano (máximo de dois anos). 

b) Publicação de artigo completo em periódicos = 5,0 pontos (cada publicação). 

c) Publicação em anais de congresso = 1,0 ponto (cada publicação). A comprovação 
será realizada pela cópia da publicação nos anais. 

d) Apresentação oral ou pôster em eventos acadêmicos e científicos = 2,0 pontos 
(cada apresentação). A comprovação será realizada pelo certificado de 
apresentação. 

 

Observações: 

1 - A comprovação da participação nas atividades somente será aceita mediante a 
entrega de documento oficial da instituição de ensino, assinado pela coordenação de 
curso ou autoridade administrativa da instituição. 
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2 - Para a área de Odontologia serão pontuados os trabalhos dos itens c e d, que se 
enquadrem na área de conhecimento do CNPq: 4.02.08.00-1 - Odontologia Social e 
Preventiva; como subárea da Odontologia e subáreas de Saúde Coletiva: 
4.06.00.00-9 - Saúde Coletiva; 4.06.01.00-5 - Epidemiologia; 4.06.02.00-1 - Saúde 
Pública; 4.06.03.00-8 - Medicina Preventiva, devendo indicar, a cada anais e 
trabalhos apresentados, em qual subárea ele se enquadra. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 20,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

 

4. Participação em cursos na área de formação profissional e em eventos 
científicos e acadêmicos: 

a) Participação em cursos na área de formação: 

a.1) Curso de atualização profissional concluído (mínimo de 40 horas para cada 
curso) = 0,5 ponto (máximo de 6,0  pontos). 

a.2) Curso de aperfeiçoamento concluído (mínimo de 180 horas para cada 
curso) = 1,0 ponto (máximo de 3,0 pontos). 

a.3) Curso de pós-graduação lato sensu concluído (mínimo de 360 horas) =1,0 
ponto (máximo de 1,0 ponto). 

b) Participação em eventos científicos e acadêmicos na área de formação: 0,5 ponto 
por evento (máximo de 20 eventos). 

 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita 
mediante o envio de documento oficial da instituição promotora, assinado pela 
coordenação do evento ou autoridade administrativa da instituição/evento. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 20,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

 

5. Certificados de língua estrangeira: 

Será considerada somente uma opção para língua estrangeira, não podendo 
haver somatório de diferentes línguas para a pontuação. O nível declarado deverá 
ser comprovado por documentos definidos abaixo: 

a) Certificado de instituição de ensino ou fluência oral e escrita comprovada com 
teste reconhecido = 5,0 pontos. 

a.1) Certificado de instituição de ensino que comprove nível AVANÇADO de 
inglês ou outra língua, contendo, obrigatoriamente, os seguintes dados da 
instituição: nome, CNPJ e endereço; 

a.2) Certificado de aprovação em teste de fluência na língua estrangeira de 
reconhecimento internacional, contendo, obrigatoriamente, as seguintes 
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informações: número do certificado emitido; nota ou conceito obtido no 
teste; 

a.3) Certificado de instituição de ensino em países estrangeiros, especificando o 
período no qual realizouestudos com duração total mínima de 360 horas e, 
no mínimo, 4 semestres, além da cópia do passaporte com o visto de 
estudante. 

b) Certificado de instituição de ensino que comprove nível INTERMEDIÁRIO de 
inglês ou outra língua, contendo, obrigatoriamente, os seguintes dados da 
instituição: nome, CNPJ e endereço = 3,0 pontos. 

c) Certificado de instituição de ensino que comprove nível BÁSICO de inglês ou 
outra língua, contendo, obrigatoriamente, os seguintes dados da instituição: nome, 
CNPJ e endereço; ou certificado de inglês instrumental do programa de 
popularização de língua estrangeira da Universidade Federal de Juiz de Fora e 
semelhantes = 1,0 ponto. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 5,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

 

Pontuação final =               pontos 
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ANEXO II 

(Submeter este formulário na Área do Candidato, preenchido conforme instruções 
do ANEXO I) 

 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO 
 

 

Nome do(a) candidato(a):  

Programa:   

Área profissional:   
 

 
1. Aproveitamento curricular: 

O aproveitamento curricular é entendido como um indicador que resume o perfil 
do candidato durante sua graduação. Serão consideradas faixas de aproveitamento 
que englobem pelo menos 50% das disciplinas cursadas. Em caso de transferência, 
no andamento do curso, é exigido anexar o histórico da faculdade de origem, com 
as notas obtidas nas disciplinas lá cursadas, caso não estejam discriminadas no 
histórico atual. 

 

Preencher conforme dados do histórico escolar 

Total de disciplinas cursadas: 

Metade do total das disciplinas cursadas: 

Quantidade de notas iguais ou superiores a 75,00: 

Quantidade de notas iguais ou superiores a 60,00 e iguais ou inferiores a 74,99: 

 
 

No seu histórico escolar você obteve:             Valor 

A - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 75,00 10,0 pontos 

B - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 60,00 e 
iguais ou inferiores a 74,99 

5,0 pontos 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 10,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

2. Participação em programas de monitoria; estágio não obrigatório; projetos 
de extensão; treinamento profissional; ligas acadêmicas; empresa júnior; 
programa e grupo de educação tutorial; representação estudantil e campanhas 
públicas: 
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Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita 
mediante a entrega de documento oficial da instituição de ensino, assinado e 
carimbado pela coordenação de curso ou autoridade administrativa da instituição. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 45,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

3. Atividades de pesquisa e iniciação científica: 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita 
mediante a entrega de documento oficial da instituição de ensino, assinado e 
carimbado pela coordenação de curso ou autoridade administrativa da instituição. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 20,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

4. Participação em cursos na área de formação profissional e em eventos 
científicos e acadêmicos: 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita 
mediante o envio de documento oficial da instituição promotora, assinado e 
carimbado pela coordenação do evento ou autoridade administrativa da 
instituição/evento. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 20,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

5. Certificados de língua estrangeira: 

Será considerada somente uma opção para língua estrangeira, não podendo haver 
somatório de diferentes línguas para a pontuação. O nível declarado deverá ser 
comprovado por devida documentação. 

Máximo de pontos permitidos neste item = 5,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO =             pontos 

 

 

Pontuação final =               pontos 

 

 

 

 

 
Assinatura do (a) candidato(a) 
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ANEXO III 
 
REFERÊNCIAS DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAIS E 

EM ÁREAS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

 

1 - SAÚDE COLETIVA/SAÚDE PÚBLICA (comum a todas as áreas 
profissionais/Programas) 

BRASIL. Congresso Federal. Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. Brasília. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm>  

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 
interfederativa, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm> 

BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 (Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências). Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm> 

BRASIL. Portaria nº 2.836, de 1º de Dezembro de 2011 (Institui, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de Saúde Integral 
LGBT)). Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2836_01_12_2011.html>  

BRASIL. Portaria nº 992, de 13 de Maio de 2009 (Institui a Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra). Disponível em: 
<https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt0992_13_05_2009.html>  

BRASIL. Portaria nº 2.761, de 19 de novembro de 2013 (Institui a Política Nacional 
de Educação Popular em Saúde no Âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-
SUS). Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html> 

GIOVANELLA, L. et al. Sistema universal de saúde e cobertura universal: 
desvendando pressupostos e estratégias. Ciência & Saúde Coletiva [online]. 2018, 
v. 23, n. 6, pp. 1763-1776. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1413-
81232018236.05562018>. Acesso em: 10 out 2022. 

MATTOS, L.V.; CARVALHO E.M.C.L.; BARBOSA D.V.S.; BAHIA L. Financeirização, 
acumulação e mudanças patrimoniais em empresas e grupos econômicos do setor 
saúde no Brasil. Cadernos de Saúde Pública [online]. 2022, v. 38, n. Suppl 2, 
e00175820. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/0102-311X00175820> Acesso 
em: 10 out 2022. 
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SANTOS, I. S.; VIEIRA, F. S. Direito à saúde e austeridade fiscal: o caso brasileiro 
em perspectiva internacional. Ciência & Saúde Coletiva [online]. 2018, v. 23, n. 7, 
pp. 2303-2314. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1413-
81232018237.09192018> Acesso em: 10 out 2022. 

 

2 - ADMINISTRAÇÃO/ECONOMIA (Gestão Hospitalar) 

ALVES, N. G. Encomendas tecnológicas e a política de Parcerias para 
Desenvolvimento Produtivo: uma perspectiva de enfrentamento da pandemia de 
covid-19 no Brasil. In: CAVALCANTE, A.T.M. et al. (org).  Dossiê AKB-CICEF - O 
Brasil pós-pandemia: desafios e alternativas de política econômica. Associação 
Keynesiana Brasileira, 2022, p 63-72. Disponível em: 
<https://associacaokeynesianabrasileira.org/dossie-akb-cicef-2022/> Acesso em: 10 
out 2022. 

BLACK C. Continuidade ou ruptura nas cadeias globais de valor após a pandemia? 
In: CAVALCANTE, A.T.M. et al. (org).  Dossiê AKB-CICEF - O Brasil pós-
pandemia: desafios e alternativas de política econômica. Associação 
Keynesiana Brasileira, 2022, p 83-91. Disponível em: 
<https://associacaokeynesianabrasileira.org/dossie-akb-cicef-2022/> Acesso em: 10 
out 2022. 

CARVALHO, L. C. T. População negra no Brasil: considerações sobre o racismo no 
contexto da Pandemia da Covid-19. In: CAVALCANTE, A.T.M. et al. (org).  Dossiê 
AKB-CICEF - O Brasil pós-pandemia: desafios e alternativas de política 
econômica. Associação Keynesiana Brasileira, 2022, p 133-139. Disponível em: 
<https://associacaokeynesianabrasileira.org/dossie-akb-cicef-2022/> Acesso em: 10 
out 2022. 

CASAGRANDE, E. E. Os Efeitos da pandemia sobre as empresas de capital aberto 
no Brasil. In: CAVALCANTE, A.T.M. et al. (org).  Dossiê AKB-CICEF - O Brasil 
pós-pandemia: desafios e alternativas de política econômica. Associação 
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out 2022. 

MOREIRA, Bernardo Motta; BERNARDES JÚNIOR, José Alcione (coord.) 
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Pesquisas, 2021. 415p. Disponível em: 
<https://dspace.almg.gov.br/bitstream/11037/43336/3/Nepel%202021_com_capa_co
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p. Disponível em: 
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do regime de metas de inflação. In: CAVALCANTE, A.T.M. et al. (org).  Dossiê 
AKB-CICEF - O Brasil pós-pandemia: desafios e alternativas de política 
econômica. Associação Keynesiana Brasileira, 2022, p 93-101. Disponível em: 
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3 - ANÁLISES CLÍNICAS (Multiprofissional em Saúde do Adulto e Integrada 
Multiprofissional em Atenção Hospitalar) 
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